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RELATORIO DA AUDICAO

Entidade: Conselho das Escolas
A composicao da delegacéo esta disponibilizada na pagina da Comisséo.

Recebidos por: Grupo _de_ Trabalho de Acompanhamento das Transferéncias de
Competéncias  na Educacfo: Deputados Susana Amador (PS,
Coordenadora), Germana Rocha (PSD), Maria Augusta Santos (PS), lida
Aradjo Novo (CDS-PP), Ana Virginia Pereira (PCP) e Margarida Mano
(PSD).

Assunto: Transferéncia de competéncias para 0s municipios na area da Educacéo.

(Proposta de Lei n.° 62/Xl11/2.2 - Estabelece o quadro de transferéncia de
competéncias para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais,
concretizando os principios da subsidiariedade, da descentralizagdo
administrativa e da autonomia do poder local.)

Exposi¢cdao. A Deputada Susana Amador (PS), Coordenadora do Grupo de Trabalho de
Acompanhamento_das Transferéncias de Competéncias na Educacéo (GT), enquadrou a
atividade do GT e indicou as atividades desenvolvidas na 1.2 e 2.2 Sess&o. Informou ainda que
todas as iniciativas legislativas sobre a Descentralizagéo desceram a 11.2 Comiss&o (Comisséo
de Ambiente, Ordenamento do Territorio, Descentralizagdo, Poder Local e Habitagéo), que é a
Comiss&o competente e sera nessa sede que decorrera a discussao na especialidade. Indicou
ainda gue vao também ser equacionadas iniciativas legislativas respeitantes aos dirigentes
municipais e de alterac&o da Lei das Finangas Locais. Esclareceu também que o objeto deste
GT circunscreve-se ao foco da educacao e avaliacdo dos impactos que decorrem de sucessivos
processos de delegacao, contratualizacéo e descentralizagéo.

Os representantes do Conselho das Escolas indicaram que ja aprovaram 2 pareceres sobre a
descentralizacéo/transferéncia de competéncias e referiram o seguinte, em sintese (o parecer
deste ano esta disponivel na pagina da Comisséo):

1. O sistema educativo estad muito centralizado e concordam com a transferéncia de algumas
competéncias para as autarquias e para as proprias escolas;

2. Devem ser respeitadas varias linhas, a saber: a pouca autonomia que as escolas tém
neste momento tem de ser respeitada; deve ser ampliada a autonomia transferindo mais
competéncias para as escolas; um processo de descentralizacéo e de transferéncia de
competéncias implicara que sejam esvaziadas parte das competéncias da administragéo
central e regional; deve assegurar-se que as escolas nao tenham de prestar contas sobre
a mesma matéria as autarquias e ao Ministério da Educagéo;

3. Existe o perigo de transformacgéo das escolas em meros servigos autarquicos;

Pedem a definicdo de uma esfera de competéncias propria das escolas, inviolavel;

5. A escola deve ter autonomia pedagogica, mas também autonomia na gestdo de meios
humanos, materiais e financeiros;
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O projeto de Decreto-Lei prevé que a autarquia assegure a gestdo dos transportes

escolares; é importante que se tenha em conta a distancia ndo apenas entre o ponto de

embarque e a escola, mas também entre a residéncia do aluno e o ponto de embarque,

7. Entendem que a distribuic&o e entrega gratuita de manuais escolares podia e devia ser
feita pela autarquia;

8. Pedem mais clarificag&o na situag&o dos assistentes operacionais que venham a ficar sob
responsabilidade da autarquia e que os mesmos tenham formagéo especifica;

9. Propdem o alargamento da composicdo do Conselho Municipal de Educagéo e que o
respetivo Presidente seja eleito pelos membros, em vez de ser o Presidente da Camara,
por ineréncia,

10. As escolas ficam sem autonomia financeira e sem poderes e meios ndo apenas nessa

area, mas também na gestéo dos recursos humanos e materiais.

Interveio depois a Deputada Ana Virginia Pereira (PCP), referindo que o PCP néo ¢é a favor da
educacdo ser descentralizada, entendendo que isso configura uma desresponsabilizagdo do
Estado, pelo que propdem que a mesma fique na esfera da Administragéo Central, para se
garantir igualdade de oportunidades, de acesso, etc. Nada tém contra o poder autarquico, mas
entendem que nao tem vocagéo para a educagao.

Considerou que com os contratos interadministrativos de 2015 as escolas foram esvaziadas dos
seus poderes e realgou que anteriormente houve transferéncia de competéncias sem um pacote
financeiro adequado. Realgou ainda que no processo de 2015 ndo foram ouvidos os professores,
o pessoal da escola e os pais.

A Deputada llda Aratjo Novo (CDS-PP) manifestou que sao favoraveis a transferéncia de
competéncias na educagdo, para maior eficacia dos recursos e responsabilizagao, mas
defendem a manutenc&o da autonomia das escolas. Indicou que das visitas que o Grupo de
Trabalho tem feito a escolas e autarquias tem ficado a ideia de que o balango da descentralizacéo
¢ positivo e ha garantia de autonomia das escolas.

Defendeu depois a contratagdo de matrizes diferentes, lamentou que néo tivesse sido feita a
avaliag&o global dos contratos interadministrativos antes da passagem para um processo de
delegac&o universal, como esta previsto na Proposta de Lei agora em discussao e pediu que se
faca a apreciagdo da execugao dos mesmos, para avaliar os respetivos pontos fracos e fortes.

A Deputada Germana Rocha (PSD) perguntou se as escolas estéo a ser ouvidas no processo
atual e referiu que pelas visitas feitas pelo Grupo de Trabalho, o balango da execugdo dos
contratos intersdministrativos é positivo. Pediu depois mais concretizagéo dos principios que o
Conselho das Escolas entende que devem ser assegurados, bem como das medidas para
combater o centralismo e indicagio dos motivos que os levam a dizer que o Projeto de Lei setorial
levara a diminuigdo dos poderes das escolas.

A Deputada Maria Augusta Santos (PS) referiu que a posi¢do do Conselho das Escolas esta
muito clara e enfatiza a descentralizagdo de competéncias para as autarquias versus a
autonomia das escolas, defendendo que o Projeto de Lei deve permitir o aprofundamento desta.
Perguntou depois qual o papel que veem para as Juntas de Freguesia, Camaras e entidades
interadministrativas e pediu mais clarificagéo sobre a preocupagéo que tinham manifestado em
relacdo a transformag&o da escola em servigo autarquico. Questionou também qual a posigéo
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gue defendiam em relagdo ao papel da comunidade local e de todos os atores no Conselho
Municipal de Educagao.

Em resposta as questdes colocadas e as observagtes feitas, os representantes do Conselho
das Escolas referiram o seguinte, em sintese:

1

10.

11.
12.

Partilham a preocupacéo de que possa haver esvaziamento dos poderes das escolas;
Entendem que um processo de descentralizacdo pode n&o ter como consequéncia a
desresponsabilizagdo do Estado;

Em relagéo aos contratos interadministrativos, referiram como aspetos negativos o facto
de o processo ser influenciado pelas boas ou mas relagdes com a autarquia, o que pode
mudar com a eleicdo de novos autarcas; indicaram como aspetos positivos a maior
facilidade de substituicdo do pessoal ndo docente e de atribuicéo de mais pessoal

As escolas estdo a ser ouvidas neste processo, através do Conselho das Escolas;
Defendem o principio da preservagdo das competéncias pedagdgicas das escolas e a
transferéncia de mais competéncias para as mesmas, nomeadamente, as que respeitam
a gestéo do dia-a-dia, a gestédo de recursos humanos, materiais e financeiros;,

Em relagéo a gestéo de recursos humanos e dos recursos materiais, como por exemplo
a gestdo dos refeitérios, deste projeto resultara uma diminuicdo dos poderes das
escolas;

Pedem uma clarificagéo do papel e dos poderes das escolas, das autarquias e do
Ministério da Educagdo e entendem que os poderes das autarquias podem ser
delegados nas Juntas de Freguesia;

Reiteram a indicagéo de que o Presidente do Conselho Municipal de Educagéo devia ser
eleito pelos membros do Conselho;

A autonomia das escolas tem vindo a ser reduzida e manifestam preocupagao de que a
descentralizagéo origine duplicagéo de servigos;

As realidades nos varios municipios séo muito diferentes; o que pode originar diferencas
acentuadas na qualidade da educacéo;

Discordam da gestéo do pessoal ndo docente ser feita pela autarquia;

O projeto de Decreto-lei setorial ndo acautela nem distingue devidamente o que é
competéncia da Camara e o que € competéncia da escola e pode deixar a matéria a
sensibilidade de cada Camara.

A terminar, a Deputada Susana Amador (PS), Coordenadora do Grupo de Trabalho, agradeceu
as informacdes prestadas e referiu que esta a procurar-se um caminho para encontrar uma
descentralizagdo justa, que respeite os poderes dos varios agentes e a autonomia das escolas
bem como do poder local.

A gravagdo da audicdo e o documento remetido pelo Conselho das Escolas estéo
disponibilizados na pagina da Comisséc.

Palacio de Sao Bento, 14 de julho de 2017

A assessora

Teresa Fernandes






